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CONTRATO 1\1º 180/ 2024. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE ENTRE SI CH EBRArll O 
MUNICÍPIO DE CATANDUVA$ eM. J. ZANINI- TERRAPLANAGEM LTOA. 

CONTRATO N2 180/2024-LOTE 3 
PROCESSO ADMINISTRATIVO W 75/ 2024. 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 6/2024. 
HOMOLOGAÇÃO: 22/07/2024. 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE CATANDUVAS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direit o pú:::>'ico inter:o, 
com sede à Av. dos Pioneiros, 500, Catanduvas - PR, inscrito no CNPJ 1º 76.208.842/0001-03, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito M unicipal, Sr. Moise~ .Aparecido de Souza, 
e 

CONTRATADO(A}: 

M. J. ZANINI - TERRAPLANAGEM LTDA, pessoa jurídica de direito pr iv:Jdo, com sede à Estrada 
Rod. PR 471, Km 17, sem Nº, bairro Alto Cajat i, na cidade e Catanduvas, '10 Est ado do Paraná, 
devidamente inscrita no CNPJ sob nº 36.516.841/0001-01, neste ato re ,:;,resentac'a pela Sra. 
Maraci Jandira Zanini, portadora do RG nº 12.xxx.21x-x e inscrita no CP í=,/M F nº 045.xxx.xxx-
67. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DI: cMPR:::SA P.-.RA 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POL!ÉDRICJ.\ EM ViAS RURAIS E URBANAS 
DO MUNICIPIO DE CATANDUVAS, INCLUINDO 1\lATERIAIS 1E MÃO-DE-OB A, C0!\1 -0P E 
MEMORIAL DESCRITIVO, PROJETOS, PLANILHA ORÇAM ENTÁRIA E C tONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO. 
1.2. A CONTRATADA se declara em condições de executar o objeto dest e contrato em 
estrita observância com o acordado em edital, e, na documentaç~o levada a efeit o pelo 
processo CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/ 2024. 
1.1. Vincu lam esta contratação, independentemente de t ranscriçãc: o t ermo de referên.:ia; 
o edital da licitação, a propost a do contratado; e eventua is ar exos dos documentos 
supracitados. 
1.2. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vincu lados ao preserte, suj eitando-se os 
mesmos às normas da Lei nº 14.133/ 21 e à totalidade das cláusulas contrõt uais aqui 
estabelecidas. 
1.3. O regime de execução é o de empreitada por p1·eço global. 

Fone/Fax(45)3234- 8500 
E-mail: gabinete@catanduvas.pr.gov.br 



• MUNICÍPIO DE 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O prazo de execução é de até 240 (duzent os e quarenta) dia:;, contados da dat a de 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente pro rrogado, independentem ente de t err'lo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do cont ratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - M ODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTF:ATUAL 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e rece~ imento do objeto constam no 
Termo de Referência (Anexo I do Edita l). 
3.2. A fiscalização e o acom panhamento da execução do objeto deste inst rumento serão 
de responsabilidade da CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e devidamente 
credenciado pela Secretaria M unicipal. 
3.3. Fica vinculada à execução do objeto a mat riz de riscos, ane;:o a este contrato, c .Je 
constitui os riscos a serem suportados pelas part es contratant es. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
4.1. O VALOR GLOBAL para a execução do objeto deste contrato será de R$ 95.827,36 
(noventa e cinco mil, oitocent os e vinte e sete reais e t r inta e seis centavos), daqui por diante 
denominado "VALOR CONTRATUAL", sendo que nos valores acima descritos já est2o incluídas 
todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrent es da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos socia is, trabalhist as, previdenciários, fiscais e comerc;ais 
incidentes, taxa de administração, frete, segu ro e outros necessários ao cum primento intEgral 
do objeto da contratação. 
4.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento da importância contic a nest a cláusula 
correrá à conta dos recursos provenientes da dotação orçamentária seguinte: 

Programa de Trabalho 
Categoria 

Descrição Categoria 1 
Fonte de Código 

Econômica Recursos Despesa 

02.08. 15.451.1500.3.006 4.4.90.51 Obras e instalações 1 1103 4934 

02.08.26. 782.1900.3.030 4.4.90.51 Obras e inst alações 1103 4935 
1104 4936 

000 4937 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efet ivamente fo rnecidos. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAM E TO 
5.1- O pagamento será efetuado: 
a) conforme execução; 
b) após a execução do serviço, e mediante apresentação de nota fiscal 
c) em até 30 dias após apresentação da nota fisca l 
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d) A nota fiscal deve ser enviada por e-mai l p3ra o endereço 
"compras@catanduvas. pr. gov.br", sempre na data em que a mesma foi emitida e com t odas 
as informações solicitadas no pedido e/ou empenho, para que o departamento competente 
possa fazer a conferência e, encontrando necessidade de correção possa solicit ar a mesma ou 
a emissão de nova nota dentro de prazo não superior a OS (cinco) dias. E, 3 referiàa nota, deve, 
ainda, vir acompanhada dos seguintes documentos: 
- Laudo de entrega emitido pela Comissão Permanente Para Recebimento de Bens e Serviços. 
-Certidão de Regularidade junto a Fazenda Federa l; 
- Certidão de regularidade de Tributos Municipais; 
-Certificado de Regularidade do FGTS da empresa; 
-Laudo de medição emitido pelo setor de engenharia do Município de Catanduvas. 
OBS - Para o ultimo pagamento, que será de no mínimo 20% do valor global, a empresa 
deverá apresentar CND/INSS da obra. 
e) O não envio da nota fiscal com os documentos solicitados em apenso, nos t ermos da letra 
"d", implicará em não pagamento, ao tempo que isentará a fazenda pública municipal de 
qualquer prejuízo, dano, j uros ou multa. 
5.2- O município poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
dívidas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 
5.2.1 - No caso de ocorrência de irregularidade ou inexecução parcial ou t otal do objeto do 
contrato, o pagamento do saldo remanescente ficará suspenso, até ulterior decisão, para fi ns 
do contido no item 5.2. 
5.2.1.1 - O contido no item 5.2 e 5.2.1 será objet o de investigação através do compete1te 

processo administrativo; 
5.3- O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsatilidades decorrentes do 
fornecimento. 
5.4 - Caso a empresa não t enha conta no BANCO DO BRASIL, ou ainda, NÃO TENHA EM ITIDO 
BOLETO PARA PAGAMENTO, será descontado o valor referente à t ransferência bancária. 
5.5- A Nota Fiscal deverá conter as seguint es informações: 
- Modalidade da licitação, 
- Número e ano do contrato; 
- Número e nome do banco; 
- Número da agência; 
- Número da conta corrente ou poupança; 
-Valor de IRPJ a ser retido. 
5.5.1- Ainda, por força de Lei, deverá vir especificado na Nota Fiscal qual o va lor a ser ret ido 
de IRPJ, caso a empresa se enquadre nos casos em que há incidência do Imposto. 
5.5.1.1- A não incidência da retenção de imposto somente será aceita caso a empresa tenna 
apresentado, para assinatura do contrato, uma das DECLARAÇÕES PARA FINS DE NÃO 
INCIDENCIA DE IRPJ (modelos anexos ao processo). 
5.5.1.2 - O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado se, e quando, esta estiver 
contemplando todos os dados obrigatórios descrit os no edital e contrato. 
5.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Cont ratada não t enha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pela Contratante, entre a dat a do vencimento e o e'-etivo adimplemento da 
parcela, será de 6% ao ano, pagos somente sobre os dias de atraso, calculado o valor de·Jido 
dividido por 365 multiplicado pelos dias de atraso. 

5.6.1 - Para que seja paga a compensação f inanceira sobre os dias de at raso a cont ratada 
deverá efetuar requerimento do mesmo. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são f ixos e irreajustáveis no prazo de um a o 
contado da data do orçamento estimado. 

6.2. O orçamento estimado pela Admin istração baseou-se na~ planilhas referend ais 
disponibilizadas na fase int erna do processo. 

6.3. Após o interregno de um ano, o va lor fixado sofrerá atualização monetária 
anualmente, com base no menor índice acumulado entre: 
a) IN PC- índice Nacional de Preços ao Consumidor; 
b) IPCA - Índice de preços ao Consumidor Amplo; 
c) IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo j e um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.5. A concessão de reajuste fica vinculado a disponibilidade orçamentária C:o exercício a 
que se referir. 
6.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância ca lculada pela última variação cor hecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de·0initivo(s) . 
6.7. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
6.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier( em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.10. Caso o índice estabelecido indique percentua l inflacionário negativo, o valor co'1trztual 
não sofrerá reajuste monetário. 
6.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índ ice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, pcr.meio de termo aditivo 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 

7.1. A execução do objeto deste contrato deverá ser real izado no prazo de 2~-0 (duzentos 
e quarenta) dias após ordem de serviço/nota de empenho e 11it ido pela Secretaria 
responsável pe la contratação. 
7.2. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmentE de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos a execução do objeto contratado, de11erá 
esta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito ) horas, para 
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que, a contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceit ação ou 
não do alegado. 

7.3. Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reser\i a o direit o de cont ratar 
o fornecimento dos produtos com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições 
desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular :Jualquer reivinaica;:ão, 
pleito ou reclamação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratant e: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Cont ratado, de aco~do 
com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Term:> de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substit uído, reparado ou corrigido, no tot al ou 2m 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Not a Fiscal no ·:jue pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, q t.ando hou 1er 

controvérsia sobre a execução do objeto, quant o à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nQ 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar os pagamentos na forma e no prazo pactuado no contrato, desde que 
cumpridas todas as exigências deste Edital, do termo de referência e c o contrato, em especial 
o contido na Clausula quinta, letra "d" desse contrato, cuja responsabil idade única de seu 
cumprimento é do fornecedor; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Cont•·ato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do m unicípio para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicit ações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos ma'lifestame1te 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trint a) dias, a contar da c.ata do protocolo do 
requerimento para decid ir, admitida a prorrogação motivada, por igu=l período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôrr ico­
financeiro feitos pelo contratado no prazo má}dmo de 30 (trinta) dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de pro-::esso admin:strat i'JO pc; ra 
apuração de descumprimento de cláusulas contrat uais. 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do ::>rojeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2Q, da Lei nQ 14.133, de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desen·Jolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
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8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e irtstalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, cas normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for execut ado em su3s dependências, oL em 
local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer aano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Cont ratado, de seus empregados, prêpostos ou 
subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verifica r pendências, liberar áreas e/ ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispost as: 
9.2. Manter preposto aceito pela Admin istração no local da obra ou do serviço pãra 
representá-lo na execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empres:: designar outro para o 
exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do :ontrat o ou autoriC:ade 
superior; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas áeste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, forn~cendo os mater"ais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidad 2 e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ei<pensas, no tota l ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos qua s se verif icarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais em :xegados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuç3o do objeto, de ac :J :·do 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como po1· todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo es:-a responsabil idaáe a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contrat ante, que f i·:ará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no ed'ta l, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, parê adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do cont ratante ou do 
fiscal ou gestor do contrat o, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
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9.9. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, atÉ: o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
9 .9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos f ederais e à Dívida Ativa da União; 
9.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipa l ou Jist ritê. l do 
domicílio ou sede do contratado; 
9.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
9.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhist as - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acorco, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das catego rias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribut árias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transferE a responsabilidade ao 
Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e cuat ro) horas, qualq:..~er 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Comratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos t rabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não este.ia sendo 
executada de acordo com a boa t écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramen·~as, e ':udo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinen"::e, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo senpre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e discipl ina. 
9.16. Submet er previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especifi cações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excetc na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em t rabalho noturno, perigoso ou insa lubr2; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidac e com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.19.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo f ixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9 .21. Arcar com o ônus decorrente de event ual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua propost a, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicia lmente em sua pro~ )Sta 
não sej a satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto qu2ndo ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nQ 14.133, de 20 21; 
9.22. Realiza r os serviços de manutenção e assist ência técn ica no(s) local{is) em que serão 
executados os serviços objetos do presente cont rato; 
9.23. O técnico deverá se deslocar ao loca l da repartição. 
9.24. Ceder ao Cont ratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 
qual poderá ser livremente uti lizado e/ou alt erado em outras ocasiões, sem necessidade de 
nova autorização do Contratado. 
9.25. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imat eria l de cará:er 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subit em acima 
inclui o fornecimento de todos os dados, documemos e elementos de informação pertine!ltes 
à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natu ·eza 
e aplicação da obra. 
9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá ou o _tro 
meio de hábil identifi cação; 
9.27. Apresentar ao Contratante, quando sol icit ado, a relação nom inal dos emoregados que 
adent rarão no órgão para a execução do serviço. 
9.28. Observar os preceit os da legislação sobre a jornada de t rabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fisca lização do cont rato, nos casos em que f icar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 'las 
especif icações do objeto. 
9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desem penhac:as, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo cont rat o, devendo o 
Contratado relata r ao Cont ratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 
9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive C•)nsulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hid ·ossanit árias, 

elétricas e de comunicação. 
9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente/ conforme as á ... eas 
de atuação previstas no Edital, em plena validade. 
9.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 2pl icável. 
9.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro prepost o 
responsávet as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, cond ições meteorológicas, serviços 
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executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionadcs, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desaccrdo com o estabele::ido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeit uosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão ao Termo de 
Recebimento Definitivo. 

9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gest ão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente- CONAMA, corforme artigo 4°, §§ 2° e 
3°, da Instrução Normativa SLTI/M P no 1, de 19/01/ 2010, nos seguintes t ermos: 
9.39. Nos termos dos artigos 3° e 1 Oo da Resolução CONAMA no 307, de 05/07/ 200 2, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos segui 1tes 
procedimentos: 
9.39.1. resíduos Classe A (reuti lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros ce resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
9.39.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): aeverão ser reut ilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário .. sendo dispostos de 
modo a permitir a sua util ização ou reciclagem futura . 
9 .39.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas te: nologias ou aplicaç3es 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas t écnicas 
específicas. 
9 .39.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutil izados e destinados em conforr1 idade com as norMas 
técnicas específicas. 
9.40. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos o~i gi ná rios :la 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora" , encos··as, corpos 
d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não icenciadas. 
9.41. Responder por qualquer acidente de t rabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resu l ·~antes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcion 3rios ou de t erce·ros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
9 .42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios prev;2mente aprovados Jela 
fiscalização e sob suas cust as, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos 2 serem aplicados '1 0S 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas es.,oeci"ficações. 
9.43. Providencia r, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone et c.), bem come at uar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença AmbieTcal 
de Operação etc.). 
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9.44. Atender ao cont ido na Clausula quinta, letra ud" desse con·.:ra·:o, sob total e única 
responsabilidade. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco po r cento) do valo- inicial/t otal/anual do 
contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS {art. 92, 
XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos t ermos da Lei nº 14.133 de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrrinistração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do cont rato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da con·~ratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou comet er fraude de qualc uer natureza; 
h} prat icar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 1º ::ie 2-gosto d:: 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima desc 'it as as segui.,tes 
sanções: 
I - ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem pre 
que não se j ustificar a imposição de penal idade mais grave (art. 156. 52º, da Lei 12 14. 13~ . de 
2021); 
11- Impedimento de licit ar e contrat ar, quando praticadas as condutas descrit as nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justif icar a 'rnposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021); 
111 - Declaração de inidoneidade para licit ar e contratar, quando praticadas as cond Jtas 
descritas nas alíneas lle" , 'T', "g" e 11h" do subitem acima oeste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §Sº da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 
a) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia consecuti JO 
de atraso em relação ao prazo de prestação dos serviços; 
b) de 1% (um por cento) do valor cont ratual quando a CONTRATADA, por 2;ão, 
omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações est ipuladas n::ste 
instrumento; 
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11.3. Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá 
prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesoura ria da CONTRATANTE a importância 
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º . da Le:i nº 
14.133, de 2021) 
11.5. Todas as sanções previst as neste Contrato poderão ser aplicaaas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º . da Lei nº 14.133, de ?021). 
11.5.1. Ant es da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze} dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.5.2. Se a mult a apl icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor d8 pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art . 156, §8º. 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a mul·~a poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebiment:> da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previst o no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedime'1t o 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con·cratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Le· nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração comet ida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orient ações dos órgãos de controle. 
11.8. Os at os previstos como infrações administrat ivas na Lei nº 14: 33, de 20?1, ou em 
out ras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sej2m t ip ificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjun·:amente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade co 'TI!= etente definidos 1a 
referida Lei (art. 159). 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera da sempre que 

utilizada com abuso do direit o para facilitar, encobri r ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse c2so, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fa to ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a ob ·igatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e mant er atualizados os dados relat ivos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lr.idôneas 'e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbim do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da l ei nº 14.133, de 2021). 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e co ntratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na fo rma do art. 163 da l ei nº 14.133/ ?1. 
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, result antes de multa 
admin istrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser com pensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possuê. com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipul;:;das, o u 
antes do prazo nele f ixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da l ei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se t ambém os artigos 138 e 139 da mesma lei. 
12.1.2. A alteração social ou a modificação da f inal idade ou da est1·ut ura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restr ingir sua capacidade de conclu ir o contrato. 
12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 
12.3. A extinção do contrat o não configura ób ice para o reconhedmento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de terno 

indenizatório (art. 131, caput, da l ei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO 00 CONTRATO E SUBCONT ATAÇÃO 

13.1. A CONTRATADA não poderá ceder o present e Contrato a ne 1huma pessoa f ísica ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE. 
13.2. A CONTRATADA deverá executar pessoalmente o objet o deste contrat o, ficar do 
impossibilitada de subempreitá-los por qualquer motivo, salvo termo de auto rização 

expressamente firmado para esse f im e contendo as obrigações qu~ a CO TRATADA e/ou 

subcontratada deverá respeitar, sob pena do mesmo ser rescindido ce pleno direit o, ficando 
a CONTRATADA sujeita a pagamento de multa equiva lente a 10% (aez p·:x cent o) do valor do 

contrato. 
13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a res9onsabilidaae integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao obj eto da 

subcontratação. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts . 124 e seguint es 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci11os 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vint;; e cinco por cento ) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alt eração do contrato poc em ser real izados oor 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fo rrr a do art. 136 da LE:i nº 
14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federa is apl icáveis e, sutsic iariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor -e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
I - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitia subcontratação, o mais alt o padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução JO objet o cont ratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, diret a ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licit açãc ou 
na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre deis ou mais licit artes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licit ador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiret ament e, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em ur1 processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou f3zer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro mult ilãteral, com o objeti c de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, d esde Edit al; (ii ) at os cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direit o de o crganismo fi nancei ro 
multilateral promover inspeção. 
11 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mult i lateral, 
mediante adiantament o ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
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pessoa física, inclusive decla rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo de·~er11 in ac o, 

para a outorga de contratos f inanciados pelo organismo se, em qualquer momerto, constatar 
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agem:e, em prát icas corruotas, 
f raudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da li~itaÇão ou da execução 
um contrato financiado pelo organismo. 

111 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitant e vencec.or, como condição oara 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese d'= o cont rato ir 2 ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multi lat=ral, media"te 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pesscas po:- ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrat o e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrat'J. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contrat ante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCPL na forma prevista no art. 94 da Lei 1LL.:.33, de 2::l2 ~, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao are. 8º, §2º. da Lei n. 12.527, oe 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual .. não reso lvidas pela via 

administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Co marca de CATAI\IDUVAS, 
Estado do Paraná, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente Contrato, de acordo com o artigo 91, da Lei nº 14133/2021 o qual, de~ois de lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes cont ratantes, pelo f iscal de contrato e pe:as 

testemunhas abaixo nomeadas, dele ext raindo-se as cóp ias necessári3S para sua a x cvação e 
execução. 

PREFEITO MUNICIPAL 
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l __ 'V\J\ }.}__ 
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